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OSAVANOS DO PROJETO DE LEI 29/2017 

Fabio U/hoc Coe/ho' 

I. 0 Projeto de Lei (PL) 29/2017, que dispOe sobre as norrnas do se-

guro privado, apresenta uma garna bastante extensa do que poderia ser 
chamado de "avanços" para o direito dos seguros no Brasil. Diversos 

exemplos poderiarn ser coihidos no texto projetado, this como a forma-
ção do patrimônio de afetacâo (art. 40, § 1 0), arnpliaçao dos meios de 
prova do contrato de seguro (art. 55), a disciplina do resseguro (art. 64), 
a licitude do seguro de dano a valor de novo (art. 96) etc. 

Entre todos os ternas em que se poderiarn apontar avanços, po-

rem, o rnais significativo de todos parece-me ser o da regulacão do si-
nistro, de que trata o PL nos arts. 77 a 92. 

Para, desde logo, reaiçar a relevAncia desse "avanço", basta tern-
brar que, malgrado a enorrne irnportãncia da matéria, a ela não reservou 
o COdigo Civil sequer urn Unico dispositivo. 

A regulaçäo do sinistro, pode-se dizer, e o mornento em que 0 

segurado concretamente desfruta da garantia prestada pela seguradora; 

daquela garantia que ele tinha em rnente, an tornar a decisào de se pre-
servar de determinado risco, procurando urna seguradora e celebrando 
o contrato de seguro. 

No piano conceithal, proponho a seguinte precisâo: "reguiaco" 
em sentido amplo é a obrigacâo da seguradora, decorrente do recebi-
mento de urn aviso de sinistro, consistente em contratar urn especialista 

independente, apto a proceder a investigação do fato avisado e, se for 

o caso, calcuiar o crédito que passou a ter o segurado ou beneficiário 
do seguro. 

'Professor litular de Direito Comercia! da Pontificia tJniversidade CatOlica de São Paulo. 
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Essa obrigacâo se desdobra em dois aspectos: a "regulaçao" em 
sentido estrito, que é a investigaçâo do fato; e a "liquidacao", cones-
pondente ao cálculo da indenizaçäo. Evidentemente, so ha liquidaçao se 
a regutaçäo confirrnar a verificação e urn sinistro coberto pelo contrato 
de seguro. 

Deve-se f'alar em "aspectos", e não em "fases" ou "etapas", por-
que a regulaçao, de acordo com o Projeto, deve ocorrer, sempre que 
possIvel, simultaneamente a liquidacao, isto e, o cálculo da indenizaco 
deVida pela seguradora (PL, art. 79). 

A regulaçâo, portanto, tem lugar naquele mornento em que ocorre 
o que nenhuma das partes do contrato deseja, nem segurado, nem segu-
radora - que é a ocorréncia do sinistro. 

Entre as obrigaçOes do segurado, decorrente do contrato de segu-
ro, está a de participar o sinistro a seguradora "logo que o saiba" (CC, 
art. 771; PL, art. 70, I). A urgéncia com que a lei determina a ciência da 
seguradora acerca da ocorréncia do evento segurado tem por objetivo 
abrir-lhe a oportunidade Para tentar neutralizar ou pelo menos mino-
rar os danos, em proveito não somente dela, devedora da indenizaçao, 
como tarnbérn do próprio segurado.2  

Para além deste, porém, ha outro relevante aspecto a assinalar 
relatiVamente a obrigaçäo de o segurado fazer o aviso do sinistro - 0 

seu adirnplemento gera outra obrigaçâo, desta vez da seguradora: a de 
realizar a regulaçâo do sinistro.3  

2 Para Gustavo Tepedino, Heloisa Helena Barboza e Maria Celina Bodiri de Moraes, 

"a obrigacão imposta ao segurado de cornunicar ao segurador a ocorrência do sinistro 

tern por tim permitir que este ültimo acautele Os SellS interesses, orientando o segurado 

quanta a irnediata adoçâo das providências necessárias a neutralizaçAo ou minirnizaço 
das consequéncias resultantes do impleniento do risco, bern corno providenciando a 
apuraçAo das suas causas e a exata delirnitaçao da extenso dos prejuIzos, corn vistas 

an cumprirnento da sua obrigação" (TEPEDINO; BARBOZA; MORAES, 2006, vol. II, 

p.580). Ver, tambérn, BEVILACQUA, 1939, vol. V, p.217. 

De acordo cont Humberto Theodoro Jr.: "trata-se [a regulaçao do sinistro] de uma 
atividade investigatOria necessaria dentro do sisterna do contrato de seguro, que 
incumbe ao segurador desempenhar, como parte de suas obrigacOes contraidas nesse 
tipo de negOcio juridico" (THE000RO JR., 2006, p.196). Para Ivan de Oliveira 
Silva: "o procedimento prévio destinado a impulsionar a indenizaçAo decorrente de 
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Realizar a rcgulaçâo do sinistro, uma das obrigacOes contraidas 

pela seguradora ao celebrar o contrato de seguro, consiste em uma série 

de atividades cujos objetivos SãO principalmente dois: (a) determinar 

se o evento relatado no aviso de sinistro corresponde, ou não, ao ris-

co securitariamente coberto; (b) em correspondendo, liquidar o seguro, 

calculando o valor a ser pago pela seguradora.4  

Nos termos do art. 77 do PL, os objetivos da regulacao e Iiqui-

daçao são os de "identificar as causas e os efeitos do fato avisado pelo 

interessado" (regulacao em sentido estrito) e "quantificar em dinheiro 

os valores devidos pela seguradora, salvo quando convencionada a re-

posição em espécie" (Iiquidaçao). 

Em outros tennos, o objeto da regnlaçao de sinistro é verificar 

a certeza e liquidez da obrigacào da seguradora de pagar a indenizaçao 

risco coberto chama-se aviso c/c sinisfro. E por mcio dessa notificaçao que o segurado. 
ou qualqucr interessado pela sorte do born objeto do contrato do seguro, inlorma 30 
segurador o evento danoso tcoricamente previsto na cobertura securitária. Sublinhe-
se, nessa ordem, que o aviso de sinistro desencadeará o procedimento identificado 
per regu/a(ão de sinistro, quo nada mais t do quo urn conjunto do providéncias 
tornadas pelo segurador pare, inicialmente, averiguar Sc 0 evento danoso faz pane 
das coberturas previarnente estabelecidas petas partes contratantes" (SILVA, 2008. 
p.13 8). 

Elucida Humberto Theodoro Jr.: "o procedimento é de interesse comum das partes do 
contrato do seguro 0 compE3e-se dos seguintes cstágios ou diligéncias: a) principia-se 
pela designaçAo, can regra pelo segurador, de urn tdcnico pare executar 0 procedimento, 
quo pode serum funcionario scu ou terceiro (rcgulador independente), o qual procederá 

as diligéncias neccsstias para preparar o relatdrio do sinistro; b) a primeira diligéncia 
do regulador consiste na apuracAo da cobcriura (ou seja. a determinaçao exata do risco 
assumido pelo segurador, nos termos do contrato); c) em seguida, vir a apuraçao da 
situação do risco anterior ao sinistro; depois d) a verificaçao da ocorrência do sinistro, 
com apuraçao de suas causas C consequônctas; enfirn, c) a elaboraçao do relatdrio. 
quo concluirá pelo cabimento, ou nâo, da prestacâo indenizatoria" (THEODORO JR.. 
2006, p.196-197). 
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(nos seguros de danos) ou o capital (nos de pessoa).5'6  

A rigor, corno adiantamentos parciais devem ser feitos sempre 

que, no decorrer da rgu1a9ão, qualquer "parte" do sinistro ficar sufi-
ciente e completarnente estabelecida pelo regulador (PL, art. 79, § 1°), 

o aspecto liquidaçao da regulação compreende nâo somente o calculo 
corno também opagarnento da indenizaçao. 

A regulação do sinistro fica a cargo de especialista escolhido e 
contratado pela seguradora. 0 especialista pode ser empregado dela ou 

prestador de serviços; neste ültimo caso pessoa natural ou juridica. E 

essencial, de urn lado, que dc tenha os conhecirnentos cientificos ou 
técnicos especializados e tarnbérn os instrumentos necessários a ade-

quada realizaçäo das atividades que conduzam a verificaflo da certeza 

"Quanta a natureza do risco segurado, o seguro pode ser de pessoa on cia danos. Na 

prirneira espécie, o risco - como decorre da denorninaço dada a categoria - envolve 

a pessoa do segurado, isto é, sum morte, sobrevida apes certo prazo on invalidez; 

na segunda, qualquer evento futuro e incerto que importe reduçao patrimonial nfto 
desejada pelo segurado, corno dano a bans sob sen dominio on posse, necessidade de 
incorrer em despesas corn o atendimento medico ou hospitalar, responsabilidade dvii 
etc. A diferença entre as duas espécies reside na natureza da obrigaçfto da seguradora, 

em caso de sinistro. Enquanto no seguro de danos, a prestacão por ela devida consiste 

mama indenizaçao, no de pessoa, sua natureza d a de mera prestacdo ou capital. Corn 

thfase, a vida ou integridade fisica do segurado - como a de qualquer pessoa natural 

- nao tem preço, e, por isso, o valor que a seguradora paga na hipotese de sinistro nAo 
pode ter o sentido da recornposiçao de uma perda patrimonial" (ULHOA, 2014, vol. 

3, p.366). 
6  No ensinamento de Ernesto Tzirulnik: "dentre os diversos significados lexicais nâo 

especializados da palavra regulação Se encontram as açOes de confrontar e comparar, 

apropriadas a ideia de regu/acäo cia sinistro. Isto porque os passos procedimentais 

que serào dados pelo agente da regulaçao caracterizam-se fundamentalmente pelo 

exercfcio da comparaçfto. 0 fato avisado será cornparado corn a realidade. Em 
seguida e processado o confronto entre a fato ocorrido e a risco assegurado, no 

que se contém o cotejo de causa e efeito, da cornparaçao entre o dano e o interesse 
segurado resultara o prejuizo, deste corn a garantia contratada, a prejuizo indenizavel 
etc. [A]lexandre Del Fiori, em dicionario especializado, registra que a regulaçâo 

e o procedimento desenvolvido por ernpregado do segurador ou terceiro por ele 
contratado, cont conhecimentos especiais sobre determinado ramo de seguro, a 
qual, verificando a correspondëncia entre a cobertura e o risco realizado, apura as 
prejuizos sofridos pelo segurado, resultando num relatOrio que contem ojulgamento 
a respeito da liberaçao ou nSo da prestaçAo indenizatOria" (TZIRULNIK, 1999, 
p.69-70). 
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e Iiquidez da obrigaçao eventualmente devida pela seguradora; e, de 

outro, que seja imparcial, não permitindo que seu trabaiho possa 5cr 

minirnamente afetado pelos interesses das partes. 

Importa ressaltar, alias, que o especialista encarregado de pro-

ceder a regulacao do sinistro não é mandaldrio da seguradora, nern 

seu preposto ou rnesrno representante legal. A completa independén-

cia frente aos interesses das partes, principairnente dos da seguradora 

que o escoihe e contrath, é condição indispensávcl a plena caracteri-

zaçâo do adimplernento da obrigação contraida por cia corn a contra-

tação do seguro. 

Essa condiço de independéncia técnica está presente ate mesmo 

quando o especialista encarregado da reguiaçao do sinistro é emprega-

do da seguradora. Aqui, a subordinaçao tipica dos vinculos empregati-

dos fica episodicamente suspensa, para que a seguradora ernpregadora 

possa adimplir inteiramente as obrigacoes contraidas perante scus se-

gurados. 

Enfatizo que se a seguradora nâo escolhe bern o especialista, 

cia Mo estã adimplindo satisfatoriarnente a sua obrigacao de realizar a 

regulaçOo do sinistro. A escoiha de aiguërn ou de empresa tecnicarnente 

despreparado ou desprovido de irnparcialidade configura, antes de tudo, 

claro inadimplemento contratual por parte da seguradora. 

0 PL reforça a independência do reguiador ao vedar que dc seja 

rernunerado corn base na econornia proporcionada a seguradora, regra 

igualmente aplicável ao iiquidador, peritos, inspetores e dernais auxiiia-

res da reguiacao (art. 81, paragrafo ñnico). 

No mercado de seguros, e rnesrno no contexto de argurnenta-

cOesjuridicas pertinentes ao direito dos seguros, costurna-se charnar 

de "regulador" o especialista contratado pela seguradora para reali-

zar a regula coo do sinistro. Urna abordagern precipitada da questâo 

poderia apontar algurna incongruência nessa designacao, pressupon-

do que seria, na verdade, sernpre a própria seguradora a reguladora 

dos sinistros que cobre. Quando, porérn, se atenta para a indispen-

savei independencia e irnparciaiidade do especialista encarregado 

das atividades de verificaçâo da certeza do sinistro e iiquidez da 

indenizaçao ou capital, percebe-se a acuidade de se afirmar que a 
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seguradora cumpre a obrigaçao de realizar a regula cáo do sinistro 
escoihendo e contratando especialista eornpetente e imparcial. E não 
somente isto: adimplir a obrigaçao submetendo-se as conclusoes al-
cancadas pelo regulador, per mais adversas que possam ser aos seus 
interesses episodicos. 

A competência técnica e imparcialidade do regulador, ademais, 
São condicOes indispensaveis a configuração do adimplemento contra-
tual per pane da seguradora em razão da interpenetração dos interesses 
que gravitarn em torno da regulaçao de sinistros. 

Afinal, uma vez verificada a certeza e liquidez da obrigacão da 
seguradora, verifica-se igualmente como certo e liquido o direito do 
segurado, ou do beneficiãrio, a indenização ou ao capital. São em tal 
ordem indissociáveis esses dois ãmbitos da regulacão, que, embora sua 
realização seja obrigacao da seguradora, o segurado não estã, nem p0-
deria estar, totalmente indiferente as atividades de verificacão do sinis-
tro e liquidaçäo do contrato. Ao contrário, o segurado tern deveres de 
colaboração especIficos, relativamente a regulaçAo do sinistro, como 
as de franquear o acesso do regulador aos seus bens envolvidos corn o 
evento (imovel, estabelecirnento, veiculo etc.), disponibilizar-Ihe docu-
mentos, prestar-Ihe inforrnaçOes etc.7  

Mas o segurado não tern, em face da regulacao do sinistro, ape-
nas deveres; ele titula também direitos em razão da mesma interpene-
tração, na regulaçâo, dos interesses das partes (dos quais, como visto, 
o regulador deve manter rigorosa equidistãncia). Por exemplo, o segu-
rado tern o direito de pleno acesso ao procedimento de regulaçâo de 

Para Hurnberto Theodoro Jr.: "a desempenho da funçao regulatória e IiquidatOria, a 

!uz do principlo da boa-fe, obrigatoriamente observável no cumprimento do contrato de 

seguro, reclama a participaçäo leal tanto do segurador como do segurado. Cabe, assim, 
ao segurado on beneflciário nAo so franquear ao regulador o acesso aos bens e locais 
a scram inspecionados, como fomecer-Ihe todos as documentos, regist4ros e dados 

relevantes a formaçao de umjuIzo completo sabre o sinistro e suas repercussOes sobre a 

contrato de seguro" (TI-LE000RO JR., 2006, p.1  98). 
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sinistro,' por ser este urn documenlo comum das panes do seguro.9  

0 dossiê de regulaçdo de sinistro é urn conjunto de documentos 

que negistra as atividades realizadas para a consecuçäo dos objetivos 

da regulaçao de sinistro, isto é, a verificaçao da certeza e Iiquidez da 

obrigaçäo de a seguradora pagan a indenização ou o capital ao segurado. 

Entre esses documentos encontrarn-se as penicias e relatorios 

elaborados pelo regulador. Seu elernento mais irnportante tern sido cha-

mado de Rela/orio de regulaçao de sinistro, ern que se encontrarn as 

conclusOes do regulador sobre a ocorréncia, ou nâo, do sinistro e, se 

for o caso, a liquidaçao da obrigacäo de pagar devida pela seguradora 

ao segurado. Os docurnentos componentes do dossie c/c rcgulaçdo de 

sinistro ficarn sob a guarda da seguradora, mas nâo Ihe pertencem corn 
exciusividade. 

Näo ë preciso alongar-se em argumentos para destacar as mUlti-

plas serventias do procedirnento de rcgulaçao c/c sinistro. Docurnentar 

as atividades realizadas pelo especialista e suas conclusoes ë Util nâo 
sornente para as finalidades irnediatas desta. A utilidade desses regis-

tros transcende a simples verificacão da ocorrëncia do sinistro, consi-
derando-se a apolice ernitida e os fatos acontecidos, e, se for o caso, a 
quantificaçâo do devido. Tarnbérn servern os documentos agrupados no 

• Algurna aproxirnaçâo analógica corn o procedimenlo administrativo é inevitável. 

E clam, todavia, que a sequência de atividades realizadas no bojo da rcgulaçao de 

sinistro Mo tern a naturezajuridica de urn procedirnento adrninistrativo. Cuida-se, corn 

efeito, apenas de urna formalizacao especifica do adirnplernento de certa obrigaçao 

contratual. Na rnaioria dos seguros, talvez nâo haja rnaiores cornplcxidades a enfrentar, 

para verificaçao da ocorrncia do risco cobcrlo e quantificacão da indenizaçao ou do 

capital. Em alguns casos, corno nos dos charnados "grandes riscos", a cornplcxidade 

é considerável. A adequada forrnalizaçao das atividades de regulacao será sempre 

necessária, independentemente da rnenor ou maior complexidade do sinistro. 

'Segundo HumbertoTheodoro Jr.: "fruto que é do interesse mUtuo c dcvcrdc cooperaçflo 

pertinente a ambas as partes do contrato de seguro, o conteódo do procedirnento dc 

regulaçao e liquidacao do sinistro constitui documenlo comum, livremente utilizável por 

qualquer delas para eventual defesa em juizo ou rnesrno para exercicio de direitos c 

faculdades fora do juizo. [ ... ] Cabivel, por isso, a pretenso a exibiçâo judicial, seja 

em carter cautciar preparatório 00 como instruçao de processo principal já em curso, 

sernpre que a seguradora deixar de franqucar o acesso do scgurado ou do beneficiário aos 

elemenlos do procedirnento de regulaçâo e liquidaço" (THEODORO JR., 2006, p.2  II). 
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prncedimenzo a constatação de terern as panes se comportado de rnodo 
Ilcito, cumprindo os deveres de colaboraçâo e lealdade decorrentes da 
boa-fe objetiva. 

27. Constitui a própria base do contrato de seguro a condiçao de 
que as panes se portern, na contrataçäo e execuçao, corn a mais estrita 

boa-ft. Pam os contratos em geral, a Iei exige o cumprimento do dever 
geral de boa-fe (CC, art. 422),0  mas, especificamente para os contratos 
de seguro, desde a codificaçao civil anterior, a lei quer mais dos contra-
tantes - irnpOe-lhe o mais elevado grau de rigor no cumprimento desse 

"° No rnagisttrio de Fernando Noronha: "a respeito [do] principlo geral da boa-fe, 

que o Código Civil de 2002 passou a prever expressarnente a propOsito dos contratos 

(quando no art. 422 deterniina que 'os contruentes são obrigados a guardar, assirn na 

conclusão do contrato, como em sua execuçAo, os principios de probidade e boa-fe'), 
[noto] que a boa-fe nele considerada é a chamada boa-fe objetiva, Cu boa-fe i-era  de 

conduta, que consiste no dever de agir conforme os padroes socialmente recornendados 

de lealdade, correçfto, lisura, nas relaçOes estabelecidas corn outras pessoas, para nao 
frustrar as expectativas destas que sejarn legitirnas. E o cornportarnento esperado de 

acordo corn esses padroes que gera nas pessoas com quern tratarnos a confiança que e 
indispensável a vida de relação e no intercârnbio de hens e services, de que os contratos 

são instrumento juridico. Essa boafë contrapOe-se a boa-fe subjetiva (on boa-fe crenca), 

que nAo ë mais que urna crença errada, urn estado de ignorância (ainda que, para ser 
relevante, Se exija que seja desculpavel) sobre as reals caracteristicas da situaçAojuridica 

em causa: na situaçâo de boa-fe subjetiva urna pessoa acredita ser titular de urn direito 
que na realidade não tem, pomque sO existe na aparéncia. A boa-fe subjetiva tambérn 

tern subjacente urn estado de confiança, rnas agora esta ë memamente subjetiva, já que 

não pode ser imputada a atuacEo de outra pessoa" (NORONFIA, 2003, vol. 1, p.8  I-82). 

Preciosismos conceituais tern sido recornendados por parte da doutrina civilista, que 
considera inexistir, propriamente, algo que pudesse ser chamado genericarnente de 
"dever de boa-fe". Para ml enfoque, a boa-fe objetiva (que viria, posteriormente, a ser 
abrigada no art. 422 do CC) não poderia ser apropriadamente referida corno urn dever 
geral; a maneira tecnicarnente adequada de se reportar a este paradigrna seria cornofonte 
de deveres, tais corno os de lealdade, informaçAo, veracidade, consideraçAo e outros (Cf., 
por todos, MARTINS-COSTA, 2000, p.437ss). Tais preciosisrnos são, aqui, descartados, 
porque respeita-los significaria apenas tomar o texto mais erudito, dense e pedante, sern 
proveito nenhurn para o que éjuridicarnente essencial: identificar os critCrios norteadores 
para a superacAo de confutes de interesse. 
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dever (CC-I 7, art. 1.443; CC-02, art. 765)) 2  Nâo se trata de nenhuma 

questâo moral, posto que a ética talvez tivesse certa dificuldade em Ii-

dar corn graduaçOes de honestidade; trata-se, isto sim, de fundamento 

econômico do contrato de seguros. Se o segurado não presta informa-

çOes veridicas ao segurador (ao contratar, ao dar o aviso de sinistro, ao 

colaborar corn a regulaçao etc.), a socialização dos riscos objetivada 

pelos seguros simplesmente nâo é alcançada porque se quebram as res-

pectivas bases atuarials)' 

Do mesmo modo, se a seguradora, ao curnprir a obrigacao de 

realizar a regulaçdo do sinisiro, nâo agir como manda a id, isto é, corn 

a mais estrita boa-k,'4  comprometem-se os próprios flindarnentos eco-

nôrnicos do seguro. Ela acabará se apropriando de parcelas do fundo 

gerado polo pagamento do prêrnio puro feito per segurados expostos 

aos mesmos riscos, cuja destinacao econômica originária era viabilizar 

a socializaçao destes. 

Assim como o pro cedimene'o da regulaçao de sinistro documenta 

o fato de seguradora e segurado terem curnprido o dover de se conduzi-

rern corn a mais estrita boa-fE, tambérn registra inexoravelmente, quan- 

Ensina Walter Palida: "a boa-fe, essencial em qualquer tipo contratual, no caso 

especifico do seguro Sc apresenta do forina inlegrativa absoluta. Nâo ha seguro scm boa-

fe objefiva" (POLIDo, 2010, p.97). Sabre a tema, ver, tambem: MARTINS-COSTh, 

2003, p.57-92). 

2 0 PL, porérn. elimina a graduaçào. ao  exigir do partes, beneficiarios e intervenientes 

quo se conduzarn, "desde os aLas pre-contratuais ate a fase pos-contratual". obscrvando 

"as principios de probidade e boa-fe" (art. 60, parágrafo (mica). 

""A eficiente socializaçao dos riscos depende nao so da acuidadc dos cálc,ulos atuariais 

feitos pela seguradora mas principairnente da veracidade do infarmaçäes prestadas 

pelo propanente. [ ... ] Sc as informaçOcs prestadas pelos contratantes nâo sEa verificas, 

a seguradora nEo consegue constituir o fundo de socializaçEo do risca corn recursos 

suficientes pam a atendirnento de todos os segurados e beneficiários. A extensEo do 

abrigaçâes do panes no contrato de seguro define-se a partir exciusivamente da 

veracidadc das informaçOes prestadas polo proponcntc; par isso scmpre se exigiu dole a 

mais estrita boa-fe" (IJLHOA, 2014, vol. 3, p.378). 

'AIertam Gustavo Tepedino, Heloisa Helena Barboza e Maria Celina Bodin de Moraes: 

"a boa-fe. no seguro, deve 5cr bilateral, coma alias em qualquer contrato. impondo-

so igualmente ao segurador, desde a fase pr&contratual ate a fase pós-cantratual, 

antecedendo, partanto, a conclusAo e prolangando-se apOs a execuçEo do contrato" 

(TEPEDINO; BARBOZA, MORAES, 2006, vol. II. p.572). 
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do ocorre, o descumprirnento desse dever legal e, consequenternente, 
o inadimplernento de obrigacOes contratuais)5  Segurado e seguradora 
devern invariavelmente Se comportar, ao longo da regulacao do sinistro, 
de modo colaborativo e lea!, para que as obrigaçoes contratadas possarn 
ser adimp!idas. 

0 PL, reconhecendo a grande irnportância do dossie da regu-
laçdo de sinistro, classiflea o re/a/orb, que é o docurnento de con-
c!usâo do procedirnento, corno sendo comum As partes (art. 84); e, 
ademais, determina a entrega de todos os docurnentos que o compOern 
ao segurado ou ao beneficiario, no caso de negativa, total ou parcial, 
de cobertura (art. 86). Excetuam-se unicarnente os docurnentos confi-
denciais ou sigi!osos, na forma da lei, Ott OS que possarn causar danos 
a terceiros. A esses docurnentos o segurado sornente pode ter acesso 
per ordern judicial ou arbitral, ernanada de processo sigiloso (art. 86, 
parágrafo Unico). 

Quero ressaltar, per firn, a fixacao de prazo para a seguradora 
concluir a regulacao, que é de 90 dias, contados do firn do prazo de 
apresentaçAo da reclarnaçao (art. 90). Quando for para negar a cobertu-
ra, poMrn, o prazo da seguradora é de 30 dias (art. 89). Corn essa pre-
visâo, o PL pore flrn a urn grande nUrnero de pendéncias e incertezas, 
bern corno coibirá a pratica i!icita de a!ongar a regu!açao, quando e!a se 
rnostra desfavorável aos interesses da seguradora. 
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